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Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém

                   ESTADO DE SÃO PAULO



Projeto de Lei Complementar Nº 4 DE 2016

“Torna obrigatória a comprovação da origem da madeira, exótica ou nativa, no âmbito da administração direta, indireta e fundacional do município de Itanhaém"
Art. 1º. Os órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional do Poder Público Municipal ficam obrigados a adquirir produtos e subprodutos florestais, executar ou contratar serviços de obras de engenharia, adquirir bens ou qualquer outro serviço que compreenda a utilização de produtos e subprodutos florestais somente mediante comprovação de sua origem legal.

Parágrafo único.  As disposições do caput aplicam-se também às ações, programas e atividades dos quais o município participe, executados direta ou indiretamente pelo Poder Público.

Art. 2º. A substituição do material já adquirido será gradual, não se aplicando aos contratos de obras e serviços em vigor até a data de promulgação desta Lei.

Parágrafo único. Na medida em que os estoques antigos de madeiras, se existentes, forem consumidos ou imobiliários degradados, o Governo Municipal fará a substituição de forma gradativa.

Art. 3º. O Executivo criará, mediante norma específica, incentivos fiscais para estimular que as madeireiras, as marcenarias, a construção civil, as fábricas moveleiras e as empresas que comercializem madeira, ou de qualquer forma a utilizem, seja como matéria prima ou no processo de fabricação, implementem o uso de material legalizado e com origem comprovada em suas operações de compra e venda e processos produtivos. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em sessenta dias.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


           Sala “D. Idílio José Soares”, em 26 de Fevereiro de 2018.



	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	







Registrado em livro próprio. Processo nº 020, de 2009 

Diretoria Geral, em 12 de janeiro de 2009

Projeto de autoria do EXECUTIVO
Kátia Cristina Silva Moreira

Diretora Geral






JUSTIFICATIVA
Submeto à Casa o presente projeto de lei que visa tornar obrigatório a comprovação da origem da madeira, exótica ou nativa, no âmbito da administração direta, indireta e fundacional do município de Itanhaém. Há algum tempo a preocupação com o meio ambiente e com a preservação dos recursos naturais que ainda remanescem em nosso planeta deixou de ser mera especulação ou teses teóricas para efetivamente se tornar, ante o princípio da ética ambiental, um dever de todos os cidadãos. 

Quanto ao município de Itanhaém, aliás, cidade conhecida como "Amazônia Paulista", haja vista seu vasto território coberto por vegetação nativa do Bioma da Mata Atlântica, cabe o exercício do mister que lhe foi atribuído pela Constituição Federal, de sua competência comum para proteger e preservar o meio ambiente  estatuída nos arts. 18, 23, 30 e 225, decretando, por meio desta Casa, mediante Lei strictu sensu, a obrigatoriedade de comprovação da origem da madeira, seja ela exótica ou nativa, fornecidas ao Poder Público Municipal. 

Com isso, Itanhaém caminhará na trilha do que já foi feito na cidade de São Paulo e no Governo do Estado, por exemplo (Rio de Janeiro, Ceará e outras cidades já disciplinaram a matéria), que criaram políticas e diretrizes com o objetivo de restringir o uso de madeira oriunda dos "crimes ambientais" praticados na Amazônia. 

Na capital paulista o Prefeito Gilberto Kassab sancionou a Lei 14.250/06 e no Estado publicou-se o Decreto 49.674/05. Na capital fluminense foi editada a Lei 4.352, de 26 de maio de 2006. 






Cuida-se de providência oportuna, uma vez que o município de Itanhaém aderiu ao Programa Município Verde, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, cuja diretiva nº 6 - Habitação Sustentável - estabelece justamente a necessidade de definição de um programa para a redução do uso de madeira oriunda da Amazônia na Construção Civil do município, auxiliando a fiscalização do comércio nas madeireiras locais e defendendo o uso de madeira sustentável ou oriunda de florestas plantadas.






O presente Projeto de Lei vem em boa hora, ao encontro da imperiosa necessidade de proteção e utilização adequada dos recursos naturais. Tendo, portanto, em consideração a importância da matéria, apresenta-se tal à apreciação dos nobres pares, esperando aprovação.

           Sala “D. Idílio José Soares”, em 26 de Fevereiro de 2018.
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